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Para que serve a democracia? Quem se 
beneficia dela? É a democracia um 
fenômeno natural ou deve ser 
construída e consolidada?

O objetivo deste livro é contribuir para 
o debate inerente ao processo 
democrático. O Simpósio Florestan 
Fernandes - a Construção da 
Democracia, em homenagem a um dos 
maiores pensadores do Brasil, foi a 
maneira idealizada para se obter 
algumas respostas aos desafios atuais 
enfrentados pelas nações democráticas. 
Reuniu representantes de vários países 
para apreender experiências de 
consolidação de diferentes processos 
democráticos.

As crises sociais de naturezas diversas 
que afetam os países de todo o mundo 
provocam a discussão dos modelos 
democráticos, cujos elementos formais, 
efetivamente, existem. Todas as lutas 
do século XX foram pelo princípio 
histórico da democracia - a liberdade. 
O século XXI será o das lutas por 
eqüidade, pois sem ela corremos o 
risco de perder todas as conquistas 
democráticas. A complexidade das 
questões sociais exige compromisso 
coletivo e individual para transformar a 
promessa de democracia em realidade.

O título desta obra reflete a 
necessidade de uma grande revolução 
a ser empreendida para a construção e 
a consolidação da democracia em todo 
o mundo.

O Simpósio Florestan Fernandes - 
a Construção da Democracia é a 
contribuição efetiva da Universidade de 
Brasília, que na forma de livro socializa 
o debate. A continuidade do Simpósio 
Florestan Fernandes é o compromisso 
da UnB com os ideais democráticos 
para o próximo século.
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APRESENTAÇÃO

Hermes Zaneti 
Coordenador do Projeto Constituição

Assunto altamente complexo, a democracia tem ocupado significativos 
espaços em debates teóricos em muitos países. Importantes pensadores têm- 
se dedicado à questão da democracia. Nosso objetivo, nesta apresentação, é, 
também, referir o pensamento de alguns desses autores que deram enfoques 
interessantes à matéria, para motivar a discussão.

Giovanni Sartori faz uma pergunta instigante: “A democracia pode ser 
qualquer coisa?”, para em seguida citar Tocqueville que diz: “E nossa for­
ma de usar as palavras ‘democracia’ e ‘governo democrático’ que cria a 
maior confusão. A menos que essas palavras sejam claramente definidas e 
haja concordância quanto à sua definição, as pessoas vão viver numa confu­
são inextricável de idéias, para grande vantagem dos demagogos e déspotas”.

E ainda Sartori" que nos lembra que “(a) o ideal democrático não define 
a realidade democrática e, vice-versa, que uma verdadeira democracia não 
é, e não pode ser, o mesmo que uma democracia ideal; e que (b) a demo­
cracia resulta de interações entre seus ideais e sua realidade e é modelada 
por elas: pelo impulso de um dever ser e pela resistência de um é” .

O embate dinâmico das forças que compõem a democracia é destacado 
por Przeworski1 * 3:

1 Sartori, Giovanni. A Teoria da Democracia Revisilada, vol. 1, São Paulo: Ática, 1094: 16.
" Idem, ibidem: 24.
3 Przcwosski, Adam. Democracia e Mercado, Rio dc Janeiro, Relume Dunura, 1994: 31.

Numa democracia todas as forças devem lutar continuamente pela satisfa­
ção de seus interesses. Nenhuma delas encontra refúgio cm suas posições 
políticas. Ninguém pode esperar pelos resultados para modificá-los de­
pois; todos devem subordinar seus interesses à competição e à incerteza. 
O momento crucial da transição do regime autoritário para o regime de­
mocrático é a passagem daquele limiar além do qual ninguém pode inter­
vir para reverter os resultados do processo político formal. A democrati­
zação c um ato de submissão de todos os interesses ã competição, é uma 
ação de institucionalização da incerteza. O passo decisivo em direção à 
democracia é dado pela transferência do poder de um grupo de pessoas 
para um conjunto de regra.
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O mesmo autor nos alerta que “a democracia pode ser um efeito conjun­
to de condições e instituições” e que “as instituições devem adequar-se às 
condições”/ Analisando a questão da sobrecarga de demandas, quando não 
autocontida, podendo inviabilizar a governabilidade e comprometer a pró­
pria democracia, o autor destaca que os mecanismos de alocação são mais 
importantes que as formas de propriedade e que o sistema econômico mais 
racional e humanitário é aquele que depende da existência de mercados 
regulados para a alocação de recursos e da presença do Estado para garantir 
um bem-estar material básico para lodos4 5 6.

4 Idem, ibidem: 58.
5 Idem, ibidem: 12.
6 Huntington, Samuel P. The Crisis of Democracy.

E importante lembrarmos que a democracia permite à sociedade organi­
zar-se para a disputa dos diferentes interesses em jogo. Ela não é, no entan­
to, um elástico com capacidade ilimitada para esticar. Nesse sentido, e com 
as necessárias cautelas, é bom termos em conta as observações de Huntin- 
gtoi?, para quem: “Um valor que, normalmente, é bom em si não é, neces­
sariamente, otimizado quando é maximizado. Nós reconhecemos que exis­
tem limites potencialmente desejáveis à extensão indefinida da democracia 
política. Democracia terá uma longa vida se tiver uma existência mais ba­
lanceada”.

Estas poucas referências, de alguns dos autores que se ocupam do tema, 
dão uma idéia da complexidade desta discussão. Mostram, igualmente, que 
o assunto não pode ser ignorado.

A Universidade de Brasília atribui importância especial ao tema da de­
mocracia e à política em geral, atendendo, assim, a uma de suas vocações, 
por ser a universidade da capital política do País. Por isso, criou o Projeto 
Constituição para acompanhar o processo de discussão das alterações na 
Constituição do Brasil, pelo Congresso Nacional, em 1995. Entre as várias 
atividades desenvolvidas, destacamos o “Simpósio Florestan Fernandes - a 
Construção da Democracia”. O Simpósio constituiu-se, basicamente, de 
uma série de conferências proferidas por embaixadores de vários países de 
diferentes continentes. Recebeu mensagens, especialmente escritas para a 
ocasião, do Presidente da República da Bulgária, Jeliu Jelev, e do Vice- 
Primeiro-Ministro da República da Polônia, Aleksander Luczak. Conferên­
cia especial sobre o assunto em foco foi proferida pelo Doutor Rafael Cal­
dera, Presidente da República da Venezuela. Estiveram presentes e proferi­
ram conferências o Embaixador Juan Somavia, Presidente da Cúpula 
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Mundial de Desenvolvimento Social de Copenhague e o Deputado Jorge 
Lezcano Perez, Membro do Conselho de Estado da República de Cuba. 
Recebemos, ainda, com exclusividade para publicação, texto de conferência 
proferida pelo Professor Fernando Henrique Cardoso, Presidente da Re­
pública Federativa do Brasil, na Universidade de Stanford, versando sobre o 
tema em foco.

Reunimos o conjunto destes textos para esta publicação que intitula­
mos: Democracia: a grande revolução. O livro oferece, assim, um panora­
ma amplo da evolução do processo democrático. Aborda desde o problema 
dos excluídos, um dos itens tratados pelo Reitor da UnB, Doutor João 
Claudio Todorov na Introdução; discute a construção da democracia, quan­
do o Professor Fernando Henrique Cardoso aponta a necessidade de revita­
lizar a arte da política; nos leva das origens da democracia à modernidade, 
nos textos dos Embaixadores da Grécia e da Grã-Bretanha no Brasil; nos 
remete para o futuro, na democracia no século XXI, onde o Embaixador 
Juan Somavia, com a participação dos professores da UnB, Lia Zanolta 
Machado e Benício Viero Schmidt, discute o desafio da equidade apontan­
do a necessidade da erradicação da miséria.

Uma visão histórica dos grandes desafios e a permanente turbulência 
política que tem envolvido a construção da democracia nos países ibero- 
americanos é apresentada pelo Presidente da Venezuela, pelo Deputado 
Jorge Lezcano Perez e pelos Embaixadores do Chile, da Argentina, da Co­
lômbia e da Venezuela. As mensagens do Presidente da Bulgária e do Vice- 
Primeiro-Ministro da Polônia, além das conferências dos Embaixadores da 
Eslováquia, da Hungria e do Encarregado de Negócios da Romênia, mos­
tram o processo de construção das mais jovens democracias do mundo.

O conteúdo do livro apresenta a luta que tem sido, ao longo da história, 
a construção do regime democrático. Vítima de ataques nos mais diferentes 
países, submergindo em períodos mais ou menos longos, a democracia aca­
ba por emergir como expressão de vontade da maioria do povo, como são 
exemplos a Argentina, a Venezuela, a Colômbia, o Chile, a Polônia e o 
Brasil, só para citar alguns.

A motivação da UnB para discutir a questão da democracia decorreu do 
fato de termos constatado que parece haver um senso comum de que se não 
fizermos nada, se não tivermos nenhum projeto institucional, então, como 
por inércia, acontecerá a democracia. Ela seria, assim, um acontecimento 
quase natural. A história tem mostrado, porém, inúmeras interrupções do 
processo democrático em muitos países. Na vigência de regimes autoritários, 
as forças democráticas unem-se para restabelecer a democracia, mas obser-
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va-se que, durante os períodos democráticos, não há suficiente empenho 
dessas mesmas forças no sentido de fortalecer as instituições que garantam 
a democracia. Nossa convicção, no entanto, é que a democracia deve e pode 
ser construída e que essa construção passa por um amplo processo de dis­
cussão, de participação. As universidades têm um papel especial nessa tare­
fa, porque elas são, em geral, as primeiras vítimas sempre que ocorre a in­
terrupção autoritária do processo democrático.

A construção de instituições que promovam e defendam a democracia 
passa pela perspectiva de que as diferentes forças políticas que participam 
do embate democrático tenham, no presente e no futuro, chance de ver suas 
reivindicações atendidas. A liberdade que a democracia oferece é extrema­
mente importante, mas não suficiente. Ela precisa garantir uma perspectiva 
redistributiva. A democracia formal, da liberdade de expressão, do direito 
de ir e vir, precisamos acrescentar a democracia substantiva, entendida 
como a erradicação da miséria, a redistribuição da renda, de tal sorte que o 
povo sinta no bolso e em casa os efeitos da democracia, pois só assim par­
ticipará do processo de sua construção e defesa.

E importante observar que a democracia, nos últimos anos, ganhou im­
portantes espaços. E muito significativo o número de países que vivem hoje 
sob o regime democrático. Segundo Przeworski,7 “nunca na história tantos 
países desfrutaram de instituições democráticas ou, pelo menos, submete- 
ram-nas a teste”. A democracia cresceu muito, igualmente, como valor; eis 
que mesmo regimes que, a rigor, não poderiam ser classificados como de­
mocráticos, assim se intitulam para buscar maior respeitabilidade e inserção 
na comunidade internacional.

A obra que ora oferecemos contém relatos históricos, reflexões teóricas 
e depoimentos ricos com experiências concretas vividas em diferentes paí­
ses do mundo. Não tem a pretensão maior de realizar uma revisão teórica 
sobre o assunto. E uma contribuição inicial à discussão da construção da 
democracia, na esperança de que possa ser ampliada com a participação de 
outros países e de que saibamos aproveitar esse momento para criar e forta­
lecer instituições democráticas justas e eficazes, em condições de dar suporte 
ao processo democrático, que é, ao mesmo tempo, uma realidade e uma pro­
messa permanente.

7 Przeworski, Adam. Democracia e Mercado, Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1994: 9).



LIMITAÇÕES DA AGENDA DA CÚPULA SOCIAL 
DE COPENHAGUE

Benício Viero Schmidt 
Sociólogo, Professor da UnB

Aproveitando a oportunidade da presença ilustre do Embaixador So- 
niavia, quero dizer que participei da Cúpula Social com um trabalho de 
avaliação sobre a “Campanha contra a Fome no Brasil”, feita por um con­
junto de instituições, coordenadas pelo sociólogo Herbert de Souza 
(Betinho). Este trabalho foi feito em co-autoria com Maurício Dias David, 
economista do Rio de Janeiro e atual assessor do Ministro Bresser Pereira.

Como sociólogo faço uma pergunta ao estilo de Karl Popper: em que 
metafísica estou envolvido como empirista, como cientista social que tem 
no empírico sua base de reflexões?

Acredito que há um grande problema para a discussão das questões 
centrais da Cúpula Social, na medida em que estamos envolvidos, para não 
dizer dominados, por uma metafísica que define a essência do regime de 
produção capitalista: “a mercadoria” é o elemento essencial da equação.

Esta é a metafísica disponível. Pode-se deduzir daí, como corolário 
desta metafísica que domina o tempo e o espaço no mundo hegemônico, 
algumas conclusões de natureza ética, de natureza comportamental, e até 
linhas de orientação para uma boa gestão exequível. E muito mais fácil 
obedecer esta metafísica. Ela tem conteúdos implícitos de legitimidade, de 
respeitabilidade, de expectativas mútuas. Espera-se que ela vá funcionar 
perfeitamente: sem que seja preciso repensá-la, modificá-la. Por isso sou 
muito mais pessimista que o Embaixador Somavia. Ou até muito mais críti­
co, de acordo com o inspirador deste seminário, Florestan Fernandes, no 
sentido de que os mecanismos disponíveis não contemplam certas dimen­
sões nesta metafísica que seriam necessários considerar para fazer um apelo 
moral e ético para uma mudança de posição frente à pobreza, que é grande 
hoje, mas que sempre existiu.

Transformar os pobres excluídos em produtores de mercadoria, através 
da “coisificação” do fator trabalho, é a tarefa essencial do modo de produ­
ção vigente na maior parte do mundo contemporâneo. Portanto, fundamen­
talmente, a produção da inclusão social, pela universalização da mercado­
ria, está dada pelos limites possíveis do regime produtivo. Este regime tem 
suas contradições, suas limitações. Nele a combinação dos fatores pro­
dutivos (terra, capital, trabalho) depende centralmente de uma articula­
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ção da disponibilidade dos fatores mencionados, manipulação científico- 
tecnológica e uma forte vontade política estatal. Sem esses elementos, pou­
co ou nada pode ser feito.

Este é o coração da evolução genética da ordem capitalista vigente. 
Uma história de muitos séculos, em que o fator trabalho aparece como 
sujeito da “disciplina produtiva”. Nesta história, a vontade política corpori- 
ficada no Estado é ingrediente fundamental. Não é gratuito que o agrava­
mento contemporâneo das condições sociais, em todo o mundo, convive 
dramaticamente com o enfraquecimento do Estado. Estamos no cerne da 
crise contemporânea, no âmbito central do debate sobre o futuro.

A ilustração sofisticada deste longo e tortuoso processo histórico está, 
por exemplo, na obra de Geremek (Os Filhos de Caini, S.P., Cia. das Letras, 
1994), não necessitando, portanto, maiores comentários.

Nesse mesmo sentido, trago dois exemplos para ilustrar um quadro de 
tensões desse tipo, que não são de hoje, e não eram de ontem. Quando 
muitos de nós, hoje com cerca de 50 anos, imaginávamos que tomar água 
no Brasil, um País com tantos recursos hídricos, teria de ser feito através de 
uma operação mercantil? A água não é um bem público, socialmcnle dis­
ponível, pois a água no Brasil é hoje uma mercadoria. Se você não tem di­
nheiro no bolso, não vai tomar água!

Em segundo lugar, um dos itens levantados pelo Embaixador Somavia é 
que esta metafísica nos domina, até inconscientemente. Sempre imagina­
mos que as soluções aos impasses do presente só podem ser contemplados 
no quadro da “produção mercantil”.

Mesmo quando queremos escapar dela, na política de controle do meio 
ambiente, por exemplo, voltamos a enfatizar a única solução possível, por 
meio do controle gerencial moderno da produção mercantil. Brasília tem um 
belo parque no centro da cidade, e tem em seu atual governo (do professor 
Cristovam Buarque) uma orientação socialista e democrática. Pois bem, 
este parque está em vias de ler seu acesso submetido às leis de mercado, 
onde serão cobrados ingressos da população!

Quando você não tem pessoas educadas, com consciência ética no sen­
tido de que esse é um bem público que precisa ser defendido por todos, 
porque diz respeito ao benefício de todos, você só tem uma saída, que é a 
repressão implícita dos comportamentos anti-sociais através de sua trans­
formação em uma mercadoria! E não é de graça que a alternativa hoje, em 
construção no governo, é de torná-lo uma mercadoria. E o paradoxal é que 
isso será feito por um governo de esquerda, um governo socialista, porque é 
a única maneira de socialmente defender o parque.
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Vejam a inexorável entrada na metafísica do capitalismo, o que não é 
abstrato, mas que determina o sentido de um conjunto de tensões que con­
dicionam quaisquer mecanismos de intervenção política, de gestão estatal. 
Então, por isso, acho muito difícil que algumas orientações da Cúpula So­
cial possam ser implantadas sem antes passarmos por um longo e tortuoso 
caminho de avaliação e de formulação crítica a respeito.

Vou destacar dois pontos relevantes para esse debate. O primeiro é a 
relação entre a segurança do cidadão e o desenvolvimento social. Em rela­
ção à impotência governamental, quero dizer que quando o Embaixador 
Somavia fala das relações entre mercado, Estado e sociedade, esse é o eixo 
fundamental sob o ponto de vista acadêmico e científico. Essa é uma ques­
tão ainda indecifrável. A questão mais grave é a redefinição do Estado, ou a 
gestão política da administração, que é uma caixa-preta. E não falo de ne­
nhum lugar sem compromisso. Não se trata aqui de um analista fazendo 
uma análise de um fenômeno que não lhe pertence, ao contrário. Acho esse 
um empecilho maior que destaca a impotência estatal.

Quanto à questão do social não-estatal, que está envolvida na estatal, 
colocada pela Cúpula Social, ela foi introduzida no Brasil com a transfor­
mação dos bens públicos estatais em bens públicos não-estatais, por meio 
de operações de governo que levaram à privatização. Enfim, os primeiros 
movimentos ideológicos para legitimar - pela esquerda - a disseminação 
plena da ordem mercantil.

Essa questão, pelo ângulo progressista da equação política brasileira, foi 
levantada por um marxista, recentemente falecido, o professor Ignácio Ran­
gel, uma pessoa que foi muito importante na montagem do governo Getúlio 
Vargas. O paradoxal é que um marxista, um economista avançado, que não 
tinha o título acadêmico-formal de economista, mas que foi um grande teó­
rico da economia brasileira, levantou essa questão. Só posso concluir que a 
sensibilidade social e política de um marxista determinou que ele avançasse 
o sinal e fosse um dos pioneiros nessa questão, num país que tem uma tra­
dição política extremamente estatizada, como tem o Brasil.

Esta é uma transformação que está ocorrendo cm todo o mundo: a trans­
formação dos bens estatais em bens sociais, ou em propriedade social não- 
estatal. Porém, há um problema. Independentemente da ordem política e 
social desejada, vai continuar havendo a necessidade de uma consideração 
sobre a relação bens públicos e bens privados.

Neste ponto, o apelo moral da Cúpula Social, como o relatório do Ban­
co Mundial sobre o desenvolvimento mundial de 1995, não resolve a ques­
tão, pois não tratam da relação entre bens públicos e bens privados. En­
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quanto isso não for encarado como uma tarefa intelectual, científica e tam­
bém política, fica muito difícil equacionar a questão.

Concretamente, há certos tipos de bens que deverão ser sempre conside­
rados e levados em conta como bens públicos necessários, como a educação 
e outros mais, ainda que sobre eles possa haver um mercado privado. Ago­
ra, defender a convivência para aqueles que por duas razões não querem o 
privado ou querem o público, seja por opção de vontade, seja por necessi­
dade, é fundamental. Seria uma sociedade livre e nós estamos longe de 
considerar isso como uma consígnia da sociedade do futuro. E muito grave, 
porque a principal força política, pelo menos no meu País, que esquece 
disso, é a esquerda política brasileira. Essa é uma das questões mais agudas, 
pois, sem resolvê-la de modo prático e efetivo, sob o ponto de vista político 
e científico, a questão vai continuar confusa.

Concordo inleiramente com as grandes abordagens da nova Agenda da 
Cúpula Social. Porém, no caso do Brasil, que saiu do populismo para o 
autoritarismo, e agora está nessa onda que está levando ao cansaço civil da 
democracia participativa, que espero não chegue ao grau de alienação polí­
tica como na Espanha, essa enorme sensibilização pelo social convive com 
uma ideologia que transforma todos os problemas num grande processo de 
encaminhamento político. E corremos o risco, por não termos quadros de 
referência intelectual e forças políticas mais interessadas e mais responsá­
veis, de transformar nossa sensibilidade frente aos problemas em uma 
“sociedade de encaminhamentos”.

Hoje os quadros políticos mais avançados do Brasil são responsáveis 
por uma operação populista disfarçada, que é a de transformar todos os 
problemas sociais em uma discussão interminável. Isto tem uma grande 
vantagem: os governantes não precisam tomar qualquer decisão. A grande 
decisão é a discussão do problema, mas também tem uma explicação, pois 
não se tem quadros de referência para definir com qualidade qual é o pro­
blema e, portanto, muito menos para projetar as soluções. Essa é uma 
questão que afeta na essência a democracia.

Com relação à segurança do cidadão, parece ser um problema inelutável 
nesse quadro de pobreza, de desigualdade, onde em escala mundial temos 
do agricultor africano ao integrado no mercado da OECD. E no Brasil, do 
“homem gabiru” até o executivo da Avenida Paulista. Por não encontrar 
quadros de gestão e responsabilização maior por essa relação de segurança, 
definida como politicamente desejável e socialmente impossível de ser im­
plantada, no Brasil, como em outros países (também nos Estados Unidos), 
tem gerado um subsistema de controle social e de repressão das classes 
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sociais e de separação das classes que vai gerar um sistema social e cultural 
muito consolidado e que será difícil destruir e reconstruir.

No Brasil se gasta hoje cerca de 15 bilhões de dólares, 3% do PIB, em 
segurança privada, segundo estimativa de uma consultora internacional. 
Sabemos que o desejo, a meta do governo, com a visão social-democrata do 
Presidente Fernando Henrique, numa demonstração de seu progressismo 
ideológico, é chegar ao final do governo com a aplicação de 1,5% do PIB 
em ciência e tecnologia, ou seja, metade do que já se gasta com segurança 
privada. Se isso ocorrer estaremos gastando cerca de 30 bilhões de dólares em 
segurança privada. Ora, isso é uma relação necessária com a desigualdade.

Chego à conclusão de que apesar do verbo, apesar do apelo moral, nos­
sas sociedades estão consolidando sutilmente sistemas de repressão inter­
classes sociais, profundamente estabelecidos, com o agravante de que elas 
estão ajustadas à metafísica e à lógica do capitalismo.

No nível internacional vemos de outra maneira, mas no Brasil tivemos 
uma ilustração na semana passada. Os grandes mecanismos de segurança 
internacional, ligados aos Estados nacionais, após o fim da guerra fria, se 
transformam em mecanismos de testa-de-ferro de interesses econômicos. 
Não é por acaso que um projeto como o Sivam seja o palco de uma disputa 
entre o serviço secreto francês e o norte-americano, com sérias repercus­
sões internacionais. Ou seja, nem interna e nem externamente podemos 
ser ingênuos.

Do ponto de vista político e científico, isso significa que dentro desta 
metafísica da globalização, da qual nós não escapamos, nem em tese e nem 
na prática, se impõe a reconstrução da soberania nacional para todos nós, 
como países individuais ou como bloco de países. Desconfio, entre outras 
coisas, que é muito difícil pensar tudo isso quando se adota, até inconscien­
temente, uma teoria minimalista do Estado. Quando estamos diante da pos­
sibilidade de perder historicamente a capacidade de autonomia estatal, atra­
vés da reconstrução de um Estado eficiente e socialmente responsável, fica 
muito difícil esperar um ciclo que seja antagônico e criativo frente às ten­
dências disruptivas atuais. Por isso é que sou muito pessimista e cáustico 
em minha crítica.
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